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Resumo: 

Os direitos sucessórios dos companheiros em união estável, historicamente, foram distintos 

dos direitos dos cônjuges casados, favorecendo estes últimos. Tendo em visa essa aclaraçao, 

esta pesquisa investigou o conflito jurídico e constitucional gerado por essa diferenciação, que 

motivou debates na doutrina brasileira em prol da igualdade de direitos, independentemente 

da configuração familiar. O estudo abordou a declaração de inconstitucionalidade do artigo 

1.790 do Código Civil pelo Supremo Tribunal Federal, que equiparou os direitos sucessórios 

entre cônjuges e companheiros. Foram analisadas questões, como a inclusão do companheiro 

como herdeiro necessário no artigo 1.845 do Código Civil e o direito real de habitação, que 

antes não era garantido ao companheiro. A metodologia adotada foi de natureza básico-

aplicada, com método dedutivo, partindo de uma premissa geral sobre a igualdade na 

sucessão. O estudo utilizou uma abordagem qualitativa, com base bibliográfica e histórica, 

recorrendo à análise jurisprudencial para discutir a sucessão de companheiros em união 

estável após a inconstitucionalidade do artigo 1.790. Concluiu-se que a criação de uma 

regulamentação específica para uniões estáveis, equiparando os direitos sucessórios de 

companheiros e cônjuges, evitaria conflitos e interpretações ambíguas nos tribunais, 

promovendo segurança jurídica. Além disso, campanhas de conscientização sobre os direitos 

das famílias contemporâneas são essenciais para garantir que as pessoas conheçam seus 

direitos e exerçam sua autonomia familiar. A educação jurídica contribui para uma sociedade 

mais justa, onde todas as famílias são respeitadas.  

 

Palavras-chave: união estável; sucessão; família; inconstitucionalidade. 

 

 

Abstract: 

The succession rights of partners in stable unions have historically been distinct from the 

rights of married spouses, favoring the latter. In light of this clarification, this research 

investigated the legal and constitutional conflict generated by this differentiation, which 

prompted debates in Brazilian legal doctrine advocating for equal rights, regardless of family 

configuration. The study addressed the Supreme Federal Court's declaration of 

unconstitutionality of Article 1,790 of the Civil Code, which equalized succession rights 
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between spouses and partners. Issues such as the inclusion of the partner as a necessary heir in 

Article 1,845 of the Civil Code and the right of habitation, previously not guaranteed to 

partners, were analyzed. The methodology adopted was of a basic-applied nature, with a 

deductive method, starting from a general premise on equality in succession. The study 

employed a qualitative approach, based on bibliographical and historical sources, using 

jurisprudential analysis to discuss the succession of partners in stable unions after the 

unconstitutionality of Article 1.790. It was concluded that the creation of specific regulations 

for stable unions, equalizing the succession rights of partners and spouses, would prevent 

conflicts and ambiguous interpretations in courts, promoting legal certainty. Furthermore, 

awareness campaigns about the rights of contemporary families are essential to ensure that 

people know their rights and exercise their family autonomy. Legal education contributes to a 

more just society, where all families are respected. 

 

Keywords: stable union; succession; family; unconstitutionality. 

 

 

INTRODUÇÃO  

 

Com a decisão do Superior Tribunal Federal sobre a inconstitucionalidade do art. 

1.790 do Código Civil, o direito de família avançou significativamente e adquiriu mais 

direitos, porém ocorre que ainda perduram lacunas que transmitem desafios que necessitam 

ser ultrapassados. Para que a decisão dada pelo órgão seja eficaz na prática, faz-se essencial 

que as doutrinas, jurisprudências e entendedores do direito absorvam a ideia principal dada 

pela inconstitucionalidade do art. 1.790 do Código Civil que trata da equiparação do 

casamento com a união estável.  

Além do mais, vale ressaltar que a equiparação dos direitos sucessórios contribui para 

a concretização de uma sociedade mais igualitária que preserva a diversidade das 

configurações de famílias e as escolhas feitas por seus integrantes. Porém, exige um afinco 

constante de todos os operadores do direito. 

Especificamente, há divergências quanto a equiparidade do casamento e da união, em 

especial, no que tange sobre o direito sucessório, visto que o julgado que declarou 

inconstitucional o artigo mencionado acima não menciona a inclusão ou não do companheiro 

como herdeiro necessário no Art. 1845 do Código Civil. Como não há nada adequadamente 

expresso nesse sentido, é significativo que a Suprema Corte Brasileira exponha um 

posicionamento claro, pois o companheiro, ao ser alçado como herdeiro necessário, não 

poderá ser excluído da sucessão legítima. Outra lacuna legislativa está relacionada ao direito 

real de habitação do companheiro, pois não foi expressamente abordado na tese final. Tal 

omissão resultou em debates e  questionamentos. 

A partir dessa proposição, o presente artigo analisou a maneira como as decisões 
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jurisprudenciais atuaram em relação ao artigo 1.790 do Código Civil brasileiro e refletiram na 

efetiva aplicação do princípio da igualdade na sucessão do cônjuge em união estável, bem 

como verificaram-se as lacunas legais e as interpretações judiciais que apresentaram desafios 

específicos para assegurar a igualdade de direitos sucessórios nesse contexto, e a forma como 

esses desafios puderam ser mitigados ou superados. 

A justificativa para a pesquisa proposta foi fundamentada na necessidade de 

compreender e aprimorar a efetiva aplicação do princípio da igualdade na sucessão do 

cônjuge em união estável, conforme estabelecido pelo artigo 1.790 do Código Civil 

Brasileiro. Essa temática tornou-se de extrema importância diante das transformações sociais 

ocorridas nas últimas décadas, que destacaram a relevância das uniões estáveis como formas 

legítimas de constituição familiar.  

O estudo tornou-se imperativo devido à variedade de interpretações jurisprudenciais e 

às lacunas legais identificadas, as quais poderiam resultar em desafios específicos na garantia 

da igualdade de direitos sucessórios. As divergências na aplicação do artigo poderiam gerar 

situações injustas, impactando negativamente os cônjuges em união estável. Assim, 

compreender as nuances dessas interpretações e lacunas legais foi considerado crucial para 

promover segurança jurídica, equidade e coesão no sistema jurídico brasileiro.  

Conforme a metodologia adotada para esta pesquisa, sua natureza foi básico-aplicada, 

dado que se tratou de um estudo eminentemente teórico, seguido por uma análise 

jurisprudencial sobre o tema em questão. O método empregado teve um caráter dedutivo, 

partindo de uma premissa geral que dizia respeito à aplicação do princípio da igualdade na 

sucessão do cônjuge em união estável, conforme estipulado pelo artigo 1.790 do Código Civil 

Brasileiro. Isso permitiu a elaboração de conclusões específicas acerca da influência das 

decisões jurisprudenciais e das lacunas legais nessa aplicação, bem como a identificação de 

estratégias para mitigar os desafios enfrentados.  

A abordagem adotada para explorar o problema foi qualitativa, por sua vez, visto que 

demandou uma análise de decisões jurisprudenciais, das brechas legais e das interpretações 

judiciais relacionadas ao tema em discussão. Examinaram-se as decisões judiciais que 

tratavam da aplicação da igualdade de direitos sucessórios para o cônjuge em união estável, 

visando identificar questões recorrentes, como os critérios adotados pelos tribunais, os fatores 

considerados relevantes e os argumentos apresentados pelas partes envolvidas no caso. É 

importante salientar que, no que tange ao procedimento adotado neste estudo, as evidências 

foram exploradas por meio de pesquisa bibliográfica, análise histórica e consulta 

jurisprudencial, especialmente através da análise das decisões dos tribunais, com a coleta de 
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dados provenientes do site do Tribunal de Justiça, durante um período de três meses, 

delimitado de agosto a outubro de 2024. 

 

1 DADOS HISTÓRICOS SOBRE AS ESTRUTURAS FAMILIARES  

 

A concepção de família evoluiu ao longo do tempo, adaptando-se às mudanças sociais 

e incorporando novos modelos familiares. Nos primórdios da formação dos primeiros grupos 

sociais, não existia uma definição fixa de família como a que conhecemos hoje. Os primeiros 

agrupamentos humanos surgiram sem preocupações sobre a natureza temporária ou duradoura 

das uniões, se seriam monogâmicas, poligâmicas, poliândricas ou poligínicas (Maluf, 2021).  

Conforme o tempo avançou, ao passo que as famílias aumentaram em número e as 

culturas dos diferentes grupos sociais se desenvolveram, surgiu a necessidade de uma 

organização social com valores e funções específicas para cada grupo, desempenhando um 

papel crucial na coesão e na saúde da espécie (Farias; Rosenvald, 2017). 

Ao longo da história, a família emergiu como a pedra angular da organização social, 

representando a primeira estrutura coesa que os seres humanos estabeleceram para viverem 

juntos. Com o tempo, essa instituição foi acompanhada pelo surgimento e crescimento das 

religiões, as quais se tornaram fontes profundas de ensinamentos, valores e crenças para as 

sociedades em todas as épocas (Pereira, 2024). 

 Desde as civilizações antigas até a atualidade, as religiões desempenharam um papel 

crucial na transmissão de conhecimentos sobre moralidade, ética, justiça e espiritualidade, 

influenciando diretamente a forma como as famílias se organizam e interagem dentro de uma 

comunidade. Assim, tanto a família quanto as religiões têm sido fundamentais na construção e 

manutenção da coesão social, fornecendo estruturas e diretrizes que contribuem para a 

estabilidade e o desenvolvimento das sociedades ao longo dos séculos. 

A partir dessa premissa fundamental, é possível compreender a relevância e o 

significado do casamento religioso na estruturação das relações familiares. O casamento 

religioso representa não apenas um compromisso entre duas pessoas, mas também é a 

primeira instituição formalizada pela religião doméstica, conferindo legitimidade à prole 

gerada dentro desse contexto e estabelecendo uma base sólida para a relação duradoura entre 

os indivíduos que, unidos por esse vínculo sagrado, formam uma família (Wald; Fonseca, 

2015). 

Houve marcos importantes na história da constituição de família, durante a Idade 

Média, a estrutura familiar foi influenciada por três fatores significativos: a persistência do 
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direito romano nas regiões sob domínio romano, o crescente alcance do direito canônico 

impulsionado pela influência da Igreja, e a introdução do direito bárbaro pelos povos que 

conquistaram novas terras (Dantas, 1991). 

Desde a era clássica, observava-se a constituição de família somente pela vontade das 

partes sem que houvesse cerimônia religiosa, por sua vez, “para a sua realização, bastava a 

vontade inicial dos nubentes, sem a observância de quaisquer outras formalidades” (Alves, 

2014, p. 288-296). 

Inicialmente, o casamento era visto como um contrato entre duas pessoas, sem muitas 

formalidades ou intervenção externa. No entanto, a partir do século XII, passou a ser 

considerado um sacramento com regras divinas, sendo a consumação física um elemento 

essencial para sua validade. Embora o divórcio não fosse permitido pelo direito canônico, 

existia a possibilidade de dissolver casamentos que não haviam sido consumados. Essa 

transformação reflete não apenas mudanças legais, mas também sociais e religiosas ao longo 

do tempo, influenciando significativamente a forma como o casamento era entendido e 

regulamentado (Gilissen, 1995). 

No Brasil, as instituições familiares passaram por várias mudanças ao longo do tempo 

devido a leis específicas. Por exemplo, a Lei de 6 de outubro de 1784 tratava dos "esponsais", 

que eram promessas de casamento entre duas pessoas livres com o objetivo de se casarem no 

futuro. A Lei de 29 de outubro de 1775 reduziu as tradições que exigiam o consentimento 

paterno para o casamento. A Lei de 9 de abril de 1772 estabeleceu a obrigação de fornecer 

alimentos de forma solidária entre familiares. O Decreto de 3 de novembro de 1827 introduziu 

o casamento civil no país, especialmente para não católicos. O Decreto de 2 de setembro de 

1847 abordou os direitos dos filhos naturais. O Decreto n. 181, de 24 de janeiro de 1890, 

oficializou o casamento civil. Essas mudanças refletiram também na separação entre Igreja e 

Estado, revogando o Decreto de 3 de novembro de 1827, e na introdução do divórcio litigioso 

e consensual (Maluf, 2021). 

As transformações contemporâneas na estrutura familiar refletem uma nova dinâmica 

social, onde a independência econômica das mulheres, a emancipação e igualdade dos filhos, 

o divórcio, controle da natalidade, reprodução assistida e valores como afetividade e 

autenticidade têm moldado uma família mais maleável e adaptável às demandas atuais. Essas 

mudanças não apenas alteraram as relações de poder e autonomia dentro do núcleo familiar, 

mas também redefiniram os papeis tradicionais, enfatizando a importância dos laços afetivos e 

das relações genuínas como pilares fundamentais dessa nova estrutura familiar 

contemporânea (Hironaka, 2007). 
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Nesse sentido, a família passa então a abarcar formas novas, antes inconcebíveis aos 

olhos da lei e dos costumes, passando a conviver lado a lado diversas modalidades de família. 

Recentemente, perquiriu-se no direito pátrio o reconhecimento das famílias paralelas (Maluf, 

2021, p. 37). 

 

1.2 Diversidade de configurações familiares  

 

O conceito de família se expande e se reinventa na sociedade atual, transcendendo o 

modelo tradicional e abrangendo uma rica diversidade de estruturas. A família nuclear, 

composta por pai, mãe e filhos, ainda se configura como a mais comum, mas cede espaço para 

uma multiplicidade de arranjos familiares, cada qual com suas características e desafios. Essa 

pluralidade se reflete no campo jurídico, onde diferentes tipos de famílias ganham 

reconhecimento e proteção legal. Famílias monoparentais, recompostas, homoafetivas, 

pluriparentais, entre outras, são cada vez mais reconhecidas como unidades familiares válidas 

e dignas de amparo legal. Independentemente da sua forma, todas as famílias partilham um 

objetivo fundamental: proporcionar um ambiente, na qual possa ser seguro e acolhedor para o 

desenvolvimento dos seus membros. Nesses laços de afeto e cuidado, cada indivíduo tem a 

oportunidade de prosperar e alcançar seus objetivos, respeitando suas individualidades e 

peculiaridades (Maluf, 2021). 

Diante da diversidade de tipos de família, faz-se saber que com a atual Constituição, 

pudemos vivenciar uma classificação das famílias com uma perspectiva diversificada, 

adaptável e focada no bem-estar individual. Dessa forma, a partir desse momento, as 

estruturas familiares ganharam a liberdade de se desviar dos padrões rígidos do passado, 

permitindo uma gama ampla e variada de experiências afetivas (Rosa, 2013). 

 

1.2.1 Matrimonial  

 

Ao longo da história, tanto as autoridades estatais quanto as religiosas têm intervindo 

nas vidas individuais em nome da preservação da ordem social. Isso inclui tentativas de 

regular a expressão sexual e promover a continuidade da espécie através de normas morais 

rígidas, que muitas vezes foram baseadas em valores culturais em vez de fundamentos 

biológicos (Maluf, 2021). 

Trata-se de uma cultura conservadora, na qual causou forte influência na vida das 

pessoas por várias gerações. Com o Código Civil de 1916, pode-se dizer que o casamento fora 
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tratado como uma instituição rigidamente regulamentada, impondo muitas formalidades e 

limitando a vontade dos noivos. As leis estabeleciam cláusulas, condições e regras 

unilateralmente, transformando o casamento em um tipo de contrato pré-estabelecido pelo 

Estado. O consentimento dos noivos ao dizer "sim" representava sua concordância com os 

deveres impostos pelo Estado como cônjuges, tanto durante o casamento quanto após sua 

dissolução (Maluf, 2021). 

Com algumas conquistas, a dinâmica familiar passou por transformações 

significativas,  “foi a Lei do Divórcio, em 1977, que consagrou a dissolução do vínculo 

matrimonial, mudou o regime legal de bens para o da comunhão parcial e tornou facultativa a 

adoção do nome do marido. Ainda assim, até 1988, o casamento era a única forma admissível 

de família” (Dias, 2021, p. 445). 

O reconhecimento de outras entidades familiares se deu por meio da vigência da 

Constituição Federal da República Brasileira, na qual enfatiza que a família é fundamental 

para a estrutura da sociedade e recebe atenção especial e proteção por parte do Estado (Brasil, 

1988). 

O Código Civil de 2002 fortaleceu a proteção à família garantida pelo Estado, 

deixando evidente a proibição de qualquer indivíduo, seja ele do setor público ou privado, em 

intervir na convivência familiar estabelecida (Brasil, 2002). 

 

1.2.2 Convivencial (união estável) 

 

Conforme Carvalho (2023), “A família convivencial é a constituída fora do casamento 

pela união estável, caracterizada pela união informal pública, duradoura e contínua”. 

É importante frisar que, “até a Constituição Federal de 1988 não possuía previsão 

legislativa, sendo tratada pela jurisprudência em caso de dissolução como uma união de fato 

para permitir a partilha dos bens adquiridos pelo esforço comum na sua constância” 

(Carvalho, 2023, p. 19). 

Com o passar dos anos, outras formas de união foram gradativamente sendo 

reconhecidas pelo ordenamento jurídico, dentre elas, a união estável. Inicialmente ela foi 

reconhecida como uma sociedade de fato, onde os companheiros eram praticamente 

equiparados a sócios, como se constituíssem uma empresa. Dessa forma, caso ambos tivessem 

contribuído para a aquisição de algum bem, este aos dois pertenceria (NIGRI, 2020).  

A união estável alcançou avanços significativos e se tornou uma realidade importante 

na vida de muitas pessoas. A Constituição Federal de 1988 introduziu o conceito de "entidade 
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familiar", reconhecendo oficialmente a união estável como uma forma legítima de 

constituição familiar, assim advém o “art. 226. A família, base da sociedade, tem especial 

proteção do Estado. [...] § 3º – Para efeito da proteção do Estado, é reconhecida a união 

estável entre o homem e a mulher como entidade familiar, devendo a lei facilitar sua 

conversão em casamento” (Brasil, 1988). 

 

1.2.3 Monoparental 

 

São famílias formadas por filhos que têm apenas o pai ou a mãe como responsável 

legal. A Constituição da República, no artigo 226, parágrafo 4º, define essas famílias como "a 

comunidade formada por qualquer dos pais e seus descendentes". Isso significa que uma 

família monoparental pode ser composta por um pai ou uma mãe viúva, por um pai ou mãe 

solteiros, e pode ser formada tanto por uma escolha planejada quanto por circunstâncias não 

planejadas. O importante é que nessas famílias há apenas um dos pais assumindo o papel de 

cuidador e provedor principal (Pereira, 2024). 

 

1.2.4 Paralela 

 

Formada mesmo quando o princípio da monogamia, ou seja, a união de uma pessoa 

com outra em um casamento exclusivo, é obrigatório pela lei do país. No caso do Brasil, o 

Código Civil trata as relações não eventuais entre um homem e uma mulher impedidos de se 

casar como concubinato. O artigo 1.521 do mesmo código diz que pessoas casadas não podem 

se casar novamente. O texto sugere chamar esse tipo de concubinato de família paralela, para 

diferenciá-lo do concubinato em que há apenas uma família. Na família paralela, um dos 

envolvidos está simultaneamente em mais de um relacionamento familiar como cônjuge 

(Maluf, 2021). 

 

1.2.5 Homoafetiva 

 

Apesar de muitos países já reconhecerem legalmente as parcerias civis e o casamento 

entre pessoas do mesmo sexo, equiparando esses relacionamentos aos das famílias 

tradicionais com proteção estatal completa, ainda persistem limitações que podem impedir os 

efeitos legais das uniões entre casais homoafetivos. Isso é especialmente notável na adoção de 

crianças por casais homoafetivos, onde o preconceito ainda é visível. Desde a promulgação da 
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Constituição de 1988, a sociedade brasileira tem se familiarizado com uma nova forma de 

relacionamento conjugal que já existe há tempos em outros países. Essa forma de união foi 

incorporada ao Direito brasileiro através do reconhecimento jurisprudencial da diversidade de 

modelos familiares. Assim, o Brasil tem caminhado na direção de uma maior inclusão e 

igualdade para casais homoafetivos, embora desafios como preconceitos persistentes e 

restrições legais ainda se façam presentes, evidenciando a necessidade contínua de avanços na 

garantia dos direitos e reconhecimento pleno dessas uniões na sociedade e no sistema legal 

(Madaleno, 2023). 

 

1.2.6 Poliafetiva  

 

De acordo com Carvalho (2023): a família poliafetiva se constitui pelo vínculo 

amoroso de mais de duas pessoas, com a plena concordância dos envolvidos, vivendo juntos, 

sob o mesmo teto ou não, de forma afetiva e recíproca. Não se trata de família paralela, pois 

na família poliafetiva a união é consensual e os envolvidos compartilham entre si a relação 

amorosa. É o amor consensual de três ou mais pessoas em um único núcleo familiar. 

 

1.2.7 Anaparental 

 

Diversos são os vínculos sociais que encontram acolhida na Constituição de 1988 no 

Brasil, entre eles a família nuclear tradicional, composta por pais e filhos ligados por laços 

sanguíneos, e também a família ampliada, que inclui parentes consanguíneos e afetivos, sem 

necessariamente envolver relações sexuais. Faz-se presente, a família anaparental, que é 

caracterizada pela ausência de uma figura ascendente, como no caso de convivência entre 

irmãos (Madaleno, 2021).  

 

1.2.8 Recomposta 

 

Formada por pessoas que anteriormente estavam em um vínculo conjugal que foi 

dissolvido, e que agora constituíram uma nova família. As estruturas familiares são diversas 

(plurais) e estão em constante mudança, sempre se renovando para superar desafios e valores 

negativos do passado, buscando um caminho oposto a uma história de infelicidades (Pereira, 

2024). 
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Conforme Madaleno (2024): Muitas das famílias refeitas evitam a coabitação contínua 

e estável para impedir os conflitos e desinteligências entre o novo companheiro e os filhos da 

primeira relação, ou mesmo entre os filhos de ambos os parceiros que reconstruíram suas 

vidas afetivas depois da separação de uma família anterior. Mesmo assim, nessas relações 

existem vários intercâmbios e atividades comuns, inclusive formas de apoio econômico e 

financeiro, porém, sem o difícil compromisso de uma convivência cotidiana. 

 

1.2.9 Eudemonista 

 

O termo em questão é usado para identificar uma família com base no seu vínculo 

afetivo, ou seja, na relação emocional e de afeto entre os seus membros, em contraste com 

critérios puramente biológicos ou legais. Isso indica que a definição de família está 

relacionada não apenas à consanguinidade ou a vínculos formais (como o casamento), mas 

também aos laços de afeto e cuidado que unem as pessoas dentro desse grupo (Tartuce, 2024). 

Como objetivo “busca a felicidade individual vivendo um processo de emancipação 

dos seus membros” (Dias, 2007, p. 52). 

 

2 TENDÊNCIAS TRANSFORMADORAS: REFLEXOS NAS EXPECTATIVAS E 

VALORES SOCIAIS CONTEMPORÂNEOS 

 

No seio das famílias contemporâneas, observa-se um movimento de emancipação 

gradual de seus membros. Cada indivíduo busca trilhar seu próprio caminho, conquistando 

espaços de crescimento e realização que possibilitem o pleno desenvolvimento de suas 

personalidades. Essa jornada os prepara para se tornarem membros socialmente úteis em 

qualquer fase da vida. Em contraste com o passado, a mesa familiar não mais se configura 

como o único palco da interação social. As pessoas anseiam por experiências e vivências 

diversas, indo além dos limites do lar. Essa pluralidade de desejos e aspirações impulsiona a 

busca por novos horizontes, onde cada um possa se expressar livremente e somar para a 

sociedade de forma essencial. Nesse contexto, diferenças de sexo, raça ou idade não mais 

servem como barreiras à convivência social. A inclusão e o respeito à diversidade se tornam 

bases essenciais para promover um futuro mais justo e harmonioso (Madaleno, 2024). 

O Código Civil de 2002 trouxe transformações relevantes, na qual modificou a posição 

da família. O atual código deu ênfase à igualdade dos cônjuges, garantindo que os cônjuges 

tenham direitos e deveres iguais no casamento, conforme trata o artigo 1511 do referido 
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código. Além disso, estabelece que as pessoas jurídicas de direito público não devem 

interferir na vida em comum instituída pelo casamento, salvo em casos legais específicos, é o 

que traz o artigo 1513. As inteligências do Código civil também define o regime do 

casamento religioso e seus efeitos, regulamentando como essa forma de casamento é 

reconhecida legalmente e quais são os direitos e obrigações dessa união (Wald; Fonseca, 

2015). 

Observa-se a transformação do conceito de família na sociedade moderna, destacando 

a transição de um modelo baseado em laços biológicos para um modelo centrado em vínculos 

psicológicos e afetivos. A ideia é que, para o desenvolvimento humano, valores como 

educação, afeto e comunicação são mais importantes que a hereditariedade. A nova 

concepção de família valoriza o afeto não apenas como qualquer sentimento, mas como um 

afeto especial que inclui estabilidade, coabitação, e a intenção de formar um núcleo familiar 

com proteção, solidariedade e interdependência econômica, todos elementos de um projeto de 

vida comum. O artigo 1.511 do Código Civil reflete essa visão ao estabelecer que a comunhão 

plena de vida é um princípio fundamental, visto que promove o desenvolvimento pessoal 

dentro dos diversos modelos de família reconhecidos atualmente (Madaleno, 2024). 

É fundamental destacar que: 

 

As transformações ocorridas na base material da sociedade, determinantes de novo 

estilo de vida, repercutiram intensamente na organização da família. O matrimônio 
desintegra-se. A união livre difunde-se, produzindo crescentes efeitos jurídicos. 

Procura a lei amparar a companheira e proteger os filhos oriundos de concubinato. 

Facilita-se o divórcio, que passa a ser encarado como um remédio para os 

desajustamentos conjugais, e não mais unicamente como sanção à violação de dever 

conjugal (Gomes, 2019, p. 61). 

 

 

Vale ressaltar também, a conquista trazida pelo Código Civil de 2002: 

 

Art. 1.723. É reconhecida como entidade familiar a união estável entre o homem e a 

mulher, configurada na convivência pública, contínua e duradoura e estabelecida 

com o objetivo de constituição de família (Brasil, 2002). 

 

 

Com o advento do princípio do pluralismo familiar, consagrado na Constituição 

Federal de 1988, reconhece a diversidade das formas de família existentes na sociedade 

brasileira, garantindo direitos e tratamento igualitário para todos os seus membros, 

independentemente da sua estrutura. Isso significa que, sejam famílias monoparentais, uniões 

estáveis ou casamentos, todos têm acesso aos mesmos direitos, como saúde, educação e 
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herança. Esse princípio promove a igualdade, reconhece a dignidade da pessoa humana e 

auxilia para que haja uma sociedade mais justa e acolhedora (Carvalho, 2023). 

A centralidade dos vínculos afetivos trata-se da essência das relações familiares. O 

afeto, é o elemento diferenciador que define a entidade familiar, atravessando barreiras como 

a mera consanguinidade ou formalidade legal. A manifestação está na conexão compartilhada 

entre duas ou mais pessoas que desenvolvem um afeto com a convivência diária, seja por uma 

origem comum, seja por um destino compartilhado que entrelaçam suas vidas de forma 

profunda (Pereira, 2022). 

A partir de tendências transformadoras, vale enfatizar a união estável e a convivência 

como elemento central dessa entidade familiar. Essa convivência se manifesta na coabitação 

no mesmo espaço, na partilha de responsabilidades domésticas e financeiras e na construção 

de uma vida em comum. Vale destacar, a ausência de formalidades legais como característica 

marcante da união estável, diferenciando-a do casamento civil. Além disso, é importante 

mencionar que essa forma de relacionamento vem ganhando maior reconhecimento legal ao 

longo das últimas décadas. A Constituição Federal de 1988 e diversos diplomas legais 

brasileiros garantem direitos e deveres aos casais em união estável, equiparando-os, em 

grande parte, aos casais casados civilmente (Rizzardo, 2018).  

Segundo Tartuce (2023): A união estável ou união livre sempre foi reconhecida como 

um fato jurídico, seja no Direito Comparado, seja entre nós. Por certo é que hoje, a união 

estável assume um papel relevante como entidade familiar na sociedade brasileira, eis que 

muitas pessoas, principalmente das últimas gerações, têm preferido essa forma de união em 

detrimento do casamento. Na verdade, em um passado não tão remoto o que se via era a união 

estável como alternativa para casais que estavam separados de fato e que não poderiam se 

casar, eis que não se admitia no Brasil o divórcio como forma de dissolução definitiva do 

vínculo matrimonial. Hoje, tal situação vem sendo substituída paulatinamente pela escolha 

dessa entidade familiar por muitos casais na contemporaneidade. Em suma, no passado, a 

união estável era constituída, em regra, por falta de opção. Atualmente, muitas vezes, por 

clara opção. 

Nesse sentido: 

  

Pode-se, assim, concluir que a família formada pela união estável representa um fato 
natural e bastante presente na sociedade através dos tempos históricos, legitimada na 

realidade brasileira pela jurisprudência, por leis esparsas, até encontrar respaldo 

constitucional, rompendo assim com a injustiça, o casuísmo, o preconceito, 

permitindo que o homem inserido na tipologia de família que melhor lhe convier 
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possa, tendo sua intrínseca dignidade valorizada, desenvolver os atributos inerentes 

à sua personalidade (Maluf et al., 2021, p. 362). 

 

 

3 SUCESSÃO NO CÓDIGO CIVIL BRASILEIRO 

 

A partir dessas transformações da estruturação dos códigos quando se fala de união 

estável, vale mencionar sobre como se dá a sucessão dessa entidade familiar. Ficou decidido 

que  “como a união estável é constitucionalmente reconhecida como entidade familiar (CR 

226 § 3o), conviventes e cônjuges merecem desfrutar do mesmo status” (Dias, 2019, p. 202). 

A união estável ascendeu ao status de entidade familiar com a Constituição Federal de 

1988, o que resultou no reconhecimento de alguns direitos sucessórios para o companheiro 

sobrevivente, inicialmente regulamentados pelo art. 1.790 do Código Civil de 1916. Apesar 

do reconhecimento da união estável, vale destacar a discrepância legal entre os direitos 

sucessórios do cônjuge sobrevivente e do companheiro supérstite. O Código Civil de 2002, 

em vigor até 2017, mantinha essa disparidade, gerando debates doutrinários e decisões 

judiciais divergentes sobre a constitucionalidade dessa diferenciação. Mesmo diante de tal 

discrepância legal, manifestações doutrinárias e decisões judiciais já se posicionavam a favor 

da inconstitucionalidade da diferenciação entre os direitos sucessórios do cônjuge e do 

companheiro. Essa busca por igualdade de direitos refletia o crescente reconhecimento da 

união estável como uma entidade familiar equiparável ao casamento. Em 2017, o Supremo 

Tribunal Federal (STF) proferiu uma decisão histórica, declarando a inconstitucionalidade do 

art. 1.723 do Código Civil de 2002, que limitava os direitos sucessórios do companheiro 

sobrevivente. Com essa decisão, o STF equiparou definitivamente os direitos sucessórios do 

cônjuge e do companheiro, reconhecendo a plena igualdade entre as duas formas de união 

familiar (Madaleno, 2020).  

Apesar da equiparação legal entre união estável e casamento pelo STF, há de se 

preservar as diferenças entre as duas formas de união familiar. A liberdade dos indivíduos em 

escolher como constituir sua família deve ser respeitada, sem que o Estado interfira ou 

imponha uma única forma. A equiparação total significaria a perda da diversidade de arranjos 

familiares, o que não é desejável. As diferenças entre união estável e casamento coexistem de 

forma harmônica, reconhecendo os direitos e deveres de cada tipo de relação (Pereira, 2024). 

Diante das disposições do artigo 1790 do Código Civil Brasileiro (declarado 

inconstitucional), é importante frisar que: 
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A impressão que o dispositivo transmite é de que o legislador teve rebuços em 
classificar a companheira ou companheiro como herdeiros, procurando evitar 

percalços e críticas sociais, não os colocando definitivamente na disciplina da ordem 

de vocação hereditária. Desse modo, afirma eufemisticamente que o consorte da 

união estável “participará” da sucessão, como se pudesse haver um meio-termo entre 

herdeiro e mero “participante” da herança (Venosa, 2011, p. 149). 

 

O tratamento díspar da sucessão do companheiro é evidente e vai contra o princípio da 

igualdade na sucessão, sendo elas, a limitação da herança, o companheiro só recebe os bens 

adquiridos durante a união, enquanto o cônjuge recebe todo o patrimônio comum; a 

desigualdade entre os filhos, os filhos do falecido com o companheiro recebem menos que 

filhos de outros relacionamentos; a concorrência com parentes distantes pela herança, o que 

não ocorre com o cônjuge (Gonçalves, 2015). 

Diante os obstáculos ainda enfrentados pela configuração de família denominada 

união estável, observa-se lacunas legislativas que dão espaço para desigualdades: 

 

Ao estabelecer a ordem de vocação hereditária, olvidou-se o legislador do 

companheiro sobrevivente (CC 1.829 III). A sucessão na união estável está prevista 

em um único dispositivo, perdido entre as disposições gerais do direito sucessório 

(CC 1.790). O companheiro está inserido em último lugar, depois dos herdeiros 

colaterais (CC 1.790 IV). Só é convocado como herdeiro no caso de não haver 

nenhum parente. Esse tratamento diferenciado, além de injusto, é flagrantemente 

inconstitucional, conforme reconheceu o Supremo Tribunal Federal, em decisão 

consolidada em sede de repercussão geral. Apesar de questionada a extensão dos 

efeitos do julgamento quanto à condição igualitária do cônjuge e do companheiro 

nas demais previsões legais, o STF silenciou. Limitou-se a rejeitar os embargos de 

declaração que foram opostos. No entanto, é de se reconhecer que o companheiro foi 
equiparado ao cônjuge para todo e qualquer efeito, não só quanto ao direito de 

concorrência sucessória. Não há como impor uma leitura restritiva no âmbito do 

direito sucessório. E, se este foi o fundamento da decisão, há que se utilizar a mesma 

lente ao interpretar todas as discriminações existentes, quer em sede de direito 

sucessório, quer em todo e qualquer dispositivo do sistema legal. Assim, onde se lê 

cônjuge, leia-se cônjuge ou companheiro (Dias, 2019, p. 184-185). 

 

 

Após a declaração da inconstitucionalidade do art. 1.790 do Código Civil, em relação 

aos bens adquiridos durante a união estável, se houver bens adquiridos com recursos do casal 

durante a união, o companheiro sobrevivente terá direito à meação, de acordo com o regime 

de bens optado (comunhão parcial, comunhão universal, separação de bens ou participação 

em lucros). Em relação aos bens particulares do falecido, o companheiro também concorrerá 

com os descendentes ou ascendentes do falecido na herança dos bens particulares do falecido. 

Isso significa que o companheiro receberá uma parte dos bens que o falecido possuía 
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individualmente, dividindo-a com filhos, pais ou avós do falecido, conforme a ordem de 

vocação hereditária do art. 1.829 do Código Civil (Madaleno, 2020). 

A principal crítica à lei reside na ausência do companheiro em união estável como 

herdeiro necessário, equiparado ao cônjuge. Essa omissão gera desigualdade no tratamento 

das duas formas de família reconhecidas pela Constituição Federal, ferindo os princípios da 

igualdade e da proteção à família. A inclusão do companheiro como herdeiro necessário deve 

ocorrer de modo que haja igualdade entre os direitos de família, haja visto que a união estável 

é também considerada entidade familiar pela Constituição, e negar ao companheiro os 

mesmos direitos sucessórios do cônjuge configura discriminação (Carvalho Neto, 2015). 

Outros fatores a favor da inclusão do companheiro como herdeiro necessário, são a 

justiça e a proteção à família, pois o companheiro contribui para a construção da vida em 

comum e compartilha os riscos e responsabilidades da união, logo, é justo que tenha direito à 

herança em igualdade com o cônjuge e por fim e em relação a proteção a família formada 

durante a união, assegurando o bem-estar e a dignidade de todos os seus membros (Carvalho 

Neto, 2015). 

Outra lacuna legislativa trata-se do direito real de habitação do companheiro, embora a 

decisão do STF que declarou a inconstitucionalidade do art. 1.790 do CC tenha gerado 

repercussão geral sobre a equiparação de direitos sucessórios entre cônjuge e companheiro, o 

direito real de habitação do companheiro não foi expressamente abordado na tese final. Essa 

omissão gerou debates e questionamentos, especialmente após o julgamento dos embargos de 

declaração pelo IBDFAM em outubro de 2018 (Tartuce, 2023). 

No entanto, os embargos foram rejeitados, pois a aplicação do art. 1.831 do CC (que 

garante o direito real de habitação ao cônjuge sobrevivente) à união estável não foi levantada 

como questão durante o processo. A ausência de menção ao direito real de habitação do 

companheiro na decisão do STF gera incertezas e abre espaço para diferentes interpretações. 

Apesar da rejeição dos embargos do IBDFAM, a questão ainda precisa ser discutida e 

amadurecida para que se alcance uma resposta definitiva sobre o tema  (Tartuce, 2023). 

O artigo 1790 do Código Civil vai contra o princípio da igualdade previsto no artigo 5º 

da Constituição Federal. A Constituição garante que todos perante a lei são iguais, sem 

distinção. No entanto, o artigo legal em questão concede uma parcela maior dos bens do 

falecido ao cônjuge sobrevivente do que aos parentes colaterais, como irmãos, sobrinhos e 

tios. Essa diferenciação na herança é vista como injusta e discriminatória, já que ambos 

cônjuge e parentes possuem um vínculo familiar com o falecido. O texto questiona a falta de 

uma razão plausível para privilegiar o cônjuge em detrimento dos parentes colaterais, gerando 
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um debate sobre o quanto a relação conjugal deve pesar na hora da divisão da herança 

(Gagliano, 2017).  

Os diplomas legais, a saber a Lei nº 8.971/94 e o Código Civil de 2002 continuam a 

gerar dificuldades de interpretação. Parte do problema persiste porque esses diplomas não 

foram expressamente revogados pelo atual Código.  Lei nº 8.971/94, criada para regulamentar 

a entidade familiar sem casamento, mencionava "companheiro" e "companheira" no contexto 

de alimentos e sucessão, garantindo ao companheiro a totalidade da herança na ausência de 

filhos e pais, colocando-o em terceiro lugar na ordem de sucessão, juntamente com o cônjuge. 

Os parentes colaterais, como irmãos e tios, só seriam chamados se não houvesse cônjuge nem 

companheira. Em casos de concubinato adulterino, podiam coexistir direitos hereditários para 

cônjuge e companheira. Já o Código Civil de 2002 tentou lidar com a sucessão do 

companheiro de forma peculiar no artigo 1.790, que acabou sendo declarado inconstitucional 

pelo Supremo Tribunal Federal (STF). Com essa decisão, cônjuges e companheiros passaram 

a ter direitos iguais na herança, eliminando as distinções pretendidas pelo legislador de 2002 

(Venosa, 2024). 

 

4 ANÁLISE JURISPRUDENCIAL DE SUCESSÃO NA UNIÃO ESTÁVEL 

 

A presente seção possui o intuito de realizar uma análise jurisprudencial sobre a 

sucessão na união estável e as dificuldades enfrentadas pelos tribunais na aplicação dos 

direitos sucessórios de forma igualitária aos cônjuges e companheiros. Foram levantados 

15.107 julgados, extraídos do site do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, nos meses 

de setembro a outubro de 2024.   Desse total, foram analisadas 8 jurisprudências que tratavam 

especificamente dos desafios da aplicação do princípio da igualdade na sucessão do cônjuge 

em união estável e da questão da aplicabilidade da inconstitucionalidade do artigo 1790 do 

Código Civil.  

 

4.1 Juriprudências retiradas do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 

 

A primeira jurisprudência analisada é uma Apelação Cível de nº 1000749-

39.2022.8.26.0257, sendo o relator João Pazine Neto. Trata-se de uma ação de inventário na 

forma de arrolamento sumário, em que a sentença declarou a procedência da ação, 

determinando a partilha dos bens deixados pelo de cujus. 
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 Um dos herdeiros apelou, alegando que a partilha foi intempestiva, pois havia bens, 

dívidas e créditos não arrolados. 

Porém, não se identificou irregularidade no plano de partilha apresentado pela viúva 

meeira do falecido, que foi analisado e acolhido em uma ação de reconhecimento de união 

estável post mortem. O plano incluiu todos os herdeiros de maneira igualitária, respeitando as 

partes ideais proporcionais, uma vez que a inventariante é viúva, meeira e herdeira, conforme 

o regime de bens aplicável. Embora o herdeiro alegue a existência de dívidas do falecido que 

deveriam ser incluídas na partilha, não foi apresentada prova inequívoca de sua existência. 

Refere-se a um exemplo positivo de entendimentos seguidos pelos tribunais, haja vista 

que, enquanto o artigo 1.790 do Código Civil tratava dos direitos sucessórios do companheiro 

ou companheira em união estável de forma distinta (e em situações menos favoráveis) do que 

os cônjuges que optaram por um casamento formal, nesse entendimento observa-se que a 

inventariante que vivia em união estável com o de cujus, foi reconhecida como viúva meeira e 

herdeira, ou seja, ela participou da sucessão em condições iguais às de um cônjuge em um 

casamento, conquistando direito à metade dos bens adquiridos durante a união (meação) e 

também alçada como herdeira necessária. 

Essa decisão reforça o que o Supremo Tribunal Federal (STF) já havia determinado ao 

considerar o artigo 1.790 do Código Civil inconstitucional por desrespeitar o princípio da 

igualdade. O STF decidiu que quem vive em união estável deve ter os mesmos direitos de 

herança que os cônjuges formalmente casados. Sendo assim, a jurisprudência confirma que a 

companheira em união estável possui os mesmos direitos que uma esposa casada, tanto na 

divisão dos bens (meação) quanto na herança, garantindo a igualdade de tratamento entre os 

diferentes tipos de união. 

A segunda jurisprudência analisada refere-se a um Agravo de Instrumento de nº 

2080047-87.2024.8.26.0000, sendo o (a) relator (a) que julgou o acórdão Débora Brandão. 

Trata-se de um agravo de instrumento interposto pela agravante contra uma decisão que, no 

inventário dos bens de seu companheiro, considerou a declaração de inconstitucionalidade do 

art. 1.790 do Código Civil pelo STF. A decisão estabeleceu que a agravante fosse herdeira dos 

bens particulares, recebendo um quinhão igual ao dos filhos, e seria meeira dos bens 

adquiridos na união estável, com a herança cabendo apenas aos descendentes. A viúva 

argumenta que houve coisa julgada sobre o tema em decisões anteriores, afirmando que a 

questão não pode ser rediscutida. Ela cita decisões anteriores que indicam a irrecorribilidade 

da matéria e pede a concessão de efeito suspensivo, além de solicitar a reforma da decisão 

agravada. 
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A decisão do juiz, ao negar provimento ao agravo da viúva, reafirma que os herdeiros 

devem ser considerados de acordo com as regras do novo entendimento jurídico, garantindo 

que a agravante, como viúva meeira, tenha direitos iguais aos demais herdeiros em relação à 

herança. Portanto, o julgado serve para assegurar a aplicação da nova interpretação, 

protegendo os direitos dos companheiros em união estável conforme a nova legislação. 

Diante disso, nota-se mais uma vez que o objetivo diante da inconstitucionalidade do 

artigo 1.790 do Código Civil é alçar o companheiro aos mesmos direitos que o cônjuge, sendo 

assim, o companheiro também possui o direito de concorrer a herança com os descendentes 

do falecido, podendo ser filhos ou netos. A jurisprudência estabelece que os companheiros em 

união estável devam ser tratados com igualdade em relação aos cônjuges casados no que diz 

respeito aos direitos sucessórios, conforme preveem os artigos 1.829, inciso I, e 1.832 do 

Código Civil.  

A terceira jurisprudência analisada refere-se a uma Apelação Cível de nº1012959-

79.2020.8.26.0003, sendo o relator Ernani Desco Filho. A ementa apresenta um caso em que 

um filho, após o falecimento de seu pai, ingressou com uma ação judicial para reaver a posse 

de um imóvel que estava sendo ocupado pela companheira de seu pai. O filho alegou que a 

companheira não possuía qualquer direito sobre o imóvel e que sua intenção era se apropriar 

indevidamente do bem. A ação, tecnicamente denominada "ação de reintegração de posse", 

buscava restabelecer o filho como possuidor legítimo do imóvel. A Justiça, ao analisar o caso, 

entendeu que a companheira do falecido possuía o direito de permanecer no imóvel. Isso se 

justifica pelo instituto jurídico do direito de habitação, que garante ao cônjuge ou 

companheiro sobrevivente o direito de continuar residindo no imóvel familiar, mesmo que 

este tenha sido adquirido apenas por um dos membros do casal. A decisão judicial considerou 

que a relação entre o pai do autor e a requerida era estável e duradoura, caracterizando uma 

união estável, o que conferiu à companheira o direito de permanecer no imóvel. Dessa forma, 

o pedido do filho foi julgado improcedente. 

O relator negou provimento ao recurso e tal decisão judicial foi favorável à 

companheira sobrevivente, visto que possui amparo legal, com a garantia do direito de 

permanecer no imóvel familiar, mesmo que o filho de outro casamento do falecido tenha 

entrado com uma ação para reaver a posse do bem. 

A jurisprudência em questão concluiu pela decisão de garantir o direito do 

companheiro sobrevivente de continuar morando na casa onde vivia com o parceiro 

demonstrando a importância de proteger o lar e a família. Ao assegurar esse direito, a Justiça 
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reconhece a união estável como uma forma de família e garante que o companheiro não seja 

prejudicado após a perda do parceiro.  

Vale mencionar que, por outro lado, a jurisprudência ora citada ilustra dificuldades em 

relação à aplicação do direito sucessório ao companheiro em união estável, especificamente 

em casos em que há herdeiros diretos, motivo pelo qual surgem mais conflitos. Nesse caso 

ilustrado, a ação de reintegração de posse proposta pelo filho do de cujus reflete a tensão entre 

os direitos sucessórios dos herdeiros e os direitos do companheiro sobrevivente, pois mesmo 

não sendo proprietário do imóvel, possuí o direito real de habitação garantido pelo artigo 

1.831 do Código Civil. 

A quarta jurisprudência analisada trata-se de Embargos de Declaração de nº2270210-

58.2023.8.26.0000, sendo o (a) relator (a) Marcia Dalla Déa Barone. Tal acórdão tem relação 

com o recurso que foi interposto contra decisão judicial que estava em processo de inventário, 

onde a companheira que viveu com o falecido por muitos anos, caracterizando uma união 

duradoura e contínua, então decidiu oficializar a união. Ocorre que o parceiro veio a falecer e 

a companheira sobrevivente entrou na justiça para garantir seus direitos sobre a herança. Em 

sede de primeira instância a viúva teve seus direitos sucessórios reconhecidos, na qual foi 

reconhecido o direito da companheira à herança do falecido, levando em consideração a 

decisão Supremo Tribunal Federal (STF) que avançou no direito de família ao ampliar e 

igualar os direitos sucessórios de companheiros. Contudo, em um processo de inventário, 

outros herdeiros contestaram tal direito adquirido pela companheira sobrevivente, alegando 

que a decisão anterior já havia transitado em julgado. 

O tribunal que julgou o feito decidiu a favor da companheira, sustentando a decisão 

obtida em primeira instância que reconheceu seus direitos sucessórios, portanto a decisão do 

STF foi aplicada ao caso, mesmo que a companheira já houvesse recebido uma decisão 

anteriormente.  

Lôbo (2024) segue a mesma linha de raciocínio, dizendo que não há nem havia razão 

constitucional, lógica ou ética para tal discrime, em relação aos direitos sucessórios das 

pessoas, que tiveram a liberdade de escolha assegurada pela Constituição e não podem sofrer 

restrições de seus direitos em razão dessa escolha. Não há fundamento constitucional para a 

desigualdade de direitos entre dois casais, com famílias constituídas e filhos, pelo fato de um 

ter escolhido o casamento e o outro, a união estável. Essa é uma desigualdade que a 

Constituição não acolhe, tornando com esta incompatível a norma infraconstitucional que a 

estabelece. 
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A quinta jurisprudência analisada trata-se de um Agravo de Instrumento de 

nº2296553-96.2020.8.26.0000, sendo o relator Alvaro Passos. A ementa em questão analisada 

descreve o caso em que a companheira falecida deixou uma companheira sobrevivente e os 

seus pais como herdeiros.  

Ocorre que, a companheira da falecida reivindicou o direito à herança, incluindo a 

meação, que se trata da metade dos bens adquiridos durante o relacionamento e ainda o direito 

real de habitação diante do imóvel familiar na qual o casal residia. Neste caso, a companheira 

estava em concorrência com os pais da falecida na divisão dos bens e também havia um 

parente provavelmente distante que contestou o pedido da companheira. 

A decisão do juiz foi baseada no artigo 1.829, inciso II do Código Civil Brasileiro, 

afirmando que a regra de sucessão para companheiros e cônjuges sobreviventes é válida e não 

vai contra a dignidade da pessoa humana.  

A jurisprudência citada reflete um entendimento que acompanha o avanço no direito 

de família e inclusive do direito sucessório, estabelecendo que companheiros tenham seus 

direitos alçados aos dos cônjuges e ainda garantindo a proteção dos direitos do sobrevivente. 

Contudo, os desafios ainda perduram, pois precisam ser abordados em forma de legislação 

mais clara e precisa, além da educação jurídica adequada, a fim de evitar litígios e propiciar a 

justiça nas relações familiares. 

A sexta jurisprudência analisada corresponde a um Agravo de Instrumento de número 

2048108-89.2024.8.26.0000, tendo como relator James Siano. O acórdão refere-se a um 

agravo de instrumento relacionado a um inventário, o qual o recorrente contestou uma decisão 

que decidiu pela retificação das declarações e do plano de partilha, o que resultou na exclusão 

do companheiro sobrevivente como herdeiro. O magistrado rejeitou essa exclusão, 

explanando que parte do patrimônio adquirido durante a união e a sucessão (herança) são 

institutos distintos. Ou seja, isso enseja que o cônjuge sobrevivente tenha direito a participar 

da divisão do patrimônio conquistado na constância da união, porém não é considerado 

herdeiro em relação aos bens particulares da falecida. Sendo assim, os bens que não 

pertencem à meação serão divididos entre os herdeiros da falecida. 

O relator negou provimento ao recurso, entendendo como acerto a decisão que 

determinou a retificação do plano de partilha, visto que o companheiro da falecida trata-se de 

seu meeiro e não é alçado como herdeiro. A decisão reafirma que o cônjuge pode ter direitos 

sobre a meação, mas não sobre a herança. 

A sétima e não menos importante jurisprudência analisada, corresponde a um Agravo 

de Instrumento de número 2099496-07.2019.8.26.0000, tendo como relator Pedro de 
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Alcântara da Silva Leme Filho. O acórdão em análise trata-se de um agravo de instrumento 

em um processo de inventário, no qual os sobrinhos do falecido foram excluídos em decisão 

anterior. O apelante, não conformado com a decisão, contestou a exclusão dos parentes 

colaterais, sendo estes, os sobrinhos e alegou que os mesmos deveriam ter direito à herança.  

O entendimento do tribunal se justificou na decisão de manter a exclusão dos 

sobrinhos, pois estava correta, fundamentou com a inconstitucionalidade da aplicação do 

artigo 1.790 do Código Civil na sucessão dos companheiros em união estável. Esse 

mencionado artigo elenca as regras de sucessão para herdeiros, porém o entendimento do 

Supremo Tribunal Federal (STF), por meio de um Recurso Extraordinário esclareceu que 

havendo um companheiro sobrevivente no momento de abertura do inventário, os parentes 

colaterais são afastados da sucessão. 

O magistrado negou provimento ao recurso, pois o entendimento adotado por esse 

tribunal decidiu manter os sobrinhos afastados da sucessão, reafirmando que a presença de um 

companheiro vivo no momento do falecimento do titular da herança exclui os colaterais de 

qualquer direito sucessório e confirmando que a interpretação da legislação e a jurisprudência 

do STF são nítidas em relação a esse entendimento. 

A jurisprudência em análise demonstra algumas das complexidades na aplicação do 

direito sucessório aos companheiros em união estável, essas dificuldades causam conflitos 

entre grupos de herdeiros, pois, como se vê na decisão judicial, há a existência de um conflito 

de interesses entre o companheiro sobrevivente e os parentes colaterais. 

 

4.2 Juriprudências retiradas do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 

 

A oitava jurisprudência analisada refere-se a um AgInt no Agravo em Recurso 

Especial nº 1956316 - SP (2021/0265927-5), sendo o relator Ministro Moura Ribeiro. A 

jurisprudência apresentada refere-se ao inconformismo do agravante em relação a uma 

decisão judicial que envolve questões de união estável e sucessão. Em suma, a jurisprudência 

reflete um debate sobre a validade da união estável e os direitos sucessórios em situações em 

que se alega coação, além de explorar a autonomia das partes na definição de regimes de bens 

e suas implicações após a morte de um dos companheiros. O Tribunal negou provimento ao 

recurso, ressaltando que a vontade expressa na escritura pública tinha validade e que não 

havia alegações de vício de consentimento. A decisão reafirmou que a separação de bens 

impede a aplicação do artigo 1.845 do Código Civil, que trata da comunicabilidade dos bens. 
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A jurisprudência reafirma a validade da separação total de bens na união estável, 

respeitando a vontade expressa das partes, mas confirmando que a legislação civil garante ao 

cônjuge sobrevivente direitos sucessórios, independentemente da disposição contratual. O 

julgado exposto teve como finalidade trazer a baila que o Superior Tribunal de Justiça (STJ) 

destaca que o pacto antenupcial, ao estabelecer o regime de separação total de bens, possui o 

objetivo em especial de administrar os bens durante a constância do casamento, porém não 

estende seus efeitos após a morte de um dos cônjuges. Visto isso, o companheiro goza do 

direito de herdar e concorrer de forma igual com os ascendentes do falecido, ainda que o 

regime escolhido pelos cônjuges seja o regime de separação total de bens. 

Esse mesmo critério é adotado por Diniz (2024), o qual pontua que, em uma união 

estável, o patrimônio dos conviventes é regido pelo princípio da liberdade. Isso significa que, 

se o casal não fizer um acordo escrito sobre como será dividido o patrimônio, aplica-se 

automaticamente o regime de comunhão parcial. Nesse regime, os bens comprados durante a 

convivência são divididos igualmente entre os dois. Quando um dos conviventes vem a 

falecer, a metade que pertence ao sobrevivente é separada do patrimônio antes de se dividir a 

herança entre os herdeiros. A outra metade, que corresponde à herança, é distribuída entre os 

filhos, pais e parentes colaterais até o 4º grau. Bens que o falecido adquiriu antes da união ou 

que recebeu como herança ou doação são destinados apenas aos seus herdeiros legais. Se não 

houver bens comuns adquiridos durante a convivência, o sobrevivente não recebe nada, nem 

como meeiro, nem como herdeiro. Isso significa que ele não tem direito a nenhuma parte da 

herança, mesmo que o falecido não tenha filhos ou pais, pois a herança vai para os parentes 

colaterais até o 4º grau. 

 

CONCLUSÃO    

 

O modo de visão diante da formação da família mudou significativamente ao decorrer 

do tempo, refletindo transformações sociais e culturais que formaram as diversas relações de 

convivência humana. Quando houve os primeiros agrupamentos humanos, a ideia de família 

não era clara e as relações não caracterizavam um padrão monogâmico ou contínuo. 

Conforme as sociedades iam crescendo, surgiu a necessidade ânsia pela organização e 

determinação de valores que garantissem a coesão social.  

A religião, ao longo da história, exerceu papel fundamental na construção dos 

alicerces morais e éticos da sociedade. Seus ensinamentos foram passados de geração em 

geração, assim moldando costumes, crenças e valores, exaltando a importância do matrimônio 
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religioso como instituição legítima de uniões conjugais e definidora dos papeis familiares. 

Durante séculos, a família tradicional, aquela composta pelo casal unido perante casamento 

religioso e seus descendentes, foi elevada como base da sociedade, sendo usada como modelo 

e referência para forma de organizar as relações sociais. 

A família, como é conhecida por todos, mudou muito com o avanço do tempo. 

Outrora, o único modelo visto como “certo” pela sociedade de constituir família, era se casar 

na igreja, porém a sociedade foi se modificando, e criou oportunidades para os indivíduos 

passarem a escolher a forma como optaram viver suas vidas e formar famílias. Com a 

separação entre igreja e Estado, o casamento civil foi reconhecido como mais tradicional e a 

lei necessitou de avanços para acompanhar a nova realidade do cenário atual da época, dessa 

forma a legislação reconheceu a diversidade das configurações familiares, podendo ser 

famílias monoparentais, recompostas, homoafetivas e até mesmo poliafetivas. O objetivo está 

relacionado com o afeto e a convivência desses indivíduos que no cenário contemporâneo 

passaram a ser valorizados como elementos essenciais na definição de família, projetando 

uma sociedade justa e que se preocupa com o bem-estar de todos os seus integrantes. 

Embora haja avanços referentes ao reconhecimento de diferentes formas de família, 

ainda perduram desafios a serem superados, exclusivamente no âmbito do direito sucessório. 

A legislação brasileira necessita de constante atualização e adaptação com a realidade 

contemporânea para refletir as mudanças sociais e promover amparo a todas as famílias, 

independente de sua forma. A carência de regulamentação própria e clara sobre os direitos 

sucessórios de companheiros em uniões estáveis, resulta em insegurança jurídica, ainda mais 

quando o assunto é herança e divisão de bens. É primordial que o legislador reveja essas 

lacunas deixadas diante da omissão e forneça segurança aos companheiros sobreviventes para 

que obtenham os mesmos direitos condizentes com os dos cônjuges, assim garantindo uma 

proteção justa e equitativa no momento da sucessão. 

Uma proposta para enfrentar esses desafios é a criação de uma regulamentação 

específica para as uniões estáveis, na qual equipare igualitariamente os direitos sucessórios de 

companheiros e cônjuges. Dessa forma, evitaria conflitos e interpretações ambíguas nos 

tribunais, levando maior segurança jurídica para os envolvidos. Além do mais, é fundamental 

investir em campanhas de conscientização como forma de levar conhecimento à sociedade 

sobre os direitos das famílias contemporâneas enfatizando a importância da informação, de 

modo que as pessoas possuam conhecimento dos seus direitos e possam exercer sua 

autonomia familiar de forma plena. A educação jurídica contribui para a construção de uma 

sociedade mais justa e igualitária, onde todas as famílias sejam respeitadas. 
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